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1. Para a aplicação do princípio da insignificância
devem ser considerados diversos fatores além
do  meramente  econômico.  Dentre  eles  as
condições  pessoais  da  vítima  e  do  agente
ganham  relevância.  Dessa  forma,  sendo  a
vítima idosa e humilde, a lesão jurídica causada



ao  bem  jurídico  tutelado  não  é  inexpressiva.
Além disso, tratando-se de agente que responde
por diversos crimes de furto, cuja habitualidade
criminosa encontra-se caracterizada nos autos, o
grau de reprovabilidade do seu comportamento é
elevado,  inviabilizando  a  aplicação  do  aludido
princípio.

2. Súmula 444 do STJ: “É vedada a utilização de
inquéritos policiais e ações penais em curso para
agravar a pena-base”.

3.  Afastada  uma  das  circunstâncias  judiciais
reputadas como negativas pelo juízo singular há
que se  fazer  um redimensionamento  da pena-
base, de modo que se aproxime mais do mínimo
legal.

4. Para a aplicação da privilegiadora prevista no
art. 155, §2º do Código Penal, os dois requisitos
devem  estar  presentes  (primariedade  e  o
reduzido valor da coisa subtraída). Dessa forma,
constatando-se que a res furtiva possui um valor
considerável,  ainda  mais  levando-se  em
consideração  a  situação  econômica  da  vítima,
resta inviável a aplicação do aludido benefício.

5.  Preenchidos  os  pressupostos  objetivos  e
subjetivos exigidos pelo art. 44 do Código Penal,
a  conversão da pena corporal por restritiva de
direitos  é  direito  do  réu,  impondo-se  sua
substituição.

6. A suspensão condicional da pena tem caráter
subsidiário  em  relação  à  substituição  da  pena
corporal por restritiva de direitos (art. 77, III).
Dessa forma, uma vez realizada a mencionada
substituição, é inviável a aplicação do sursis.

7.  Recurso  conhecido  a  que  se  dá  parcial
provimento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal acima identificados;

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar parcial provimento ao
recurso apelatório.

RELATÓRIO
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Perante a 1ª Vara da Comarca de Ingá/PB, José Carlos da
Silva, qualificado na inicial, foi denunciado como incurso nas sanções do
art. 155, caput, do Código Penal.

Narra a exordial acusatória que, no dia 24 de dezembro
de 2008, na cidade de Ingá, o acusado adentrou na residência da vítima
Maria Batista da Silva, subtraindo sorrateiramente, uma televisão e uma
antena parabólica com receptor, entrando no interior do imóvel, segundo
depoimentos testemunhais, pela porta da cozinha.

Extrai-se ainda da denúncia que o acusado, já na posse
mansa  e  pacífica,  vendeu  os  referidos  objetos  por  preços  ínfimos  às
pessoas de Silvio da Silva e Francisco Rodrigues da Silva, com quem foram
apreendidos.

Recebimento da denúncia em 16.12.2010 (fl. 40).

Instruído  regularmente  o  processo,  oferecidas  as
alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  93/94),  e  pela  defesa  (fls.
101/102), a MM Juíza de Direito, Dra. Virgínia de Lima Fernandes Moniz,
julgou procedente a denúncia, condenando o réu José Carlos da Silva, nos
termos das sanções previstas no art. 155, caput, do Código Penal, à pena
definitiva de 02 (dois) anos de reclusão, em regime fechado, e 20 (vinte)
dias-multa, à razão de 1/3 do salário mínimo vigente à época do delito
(Sentença de fls.  107/108),  concedendo ao réu o direito  de apelar  em
liberdade (fl. 109).

Inconformado,  recorreu  o  réu  (fls.  114),  alegando,  em
suas razões (fls.  121/132),  que não são desfavoráveis  as  circunstâncias
judiciais do réu, bem como, que o valor irrisório do bem subtraído enseja a
aplicação do princípio da insignificância, pelo que requer a absolvição do réu
ante a ausência da tipicidade da conduta. Requer, caso afastado o princípio
da insignificância, a aplicação do art. 155, §2º, do Código Penal. Pleiteia
também: a imputação da pena em patamar mínimo, tanto em relação à
pena privativa de liberdade, quanto à pena de multa; o estabelecido do
regime  semiaberto  e  não  o  fechado;  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade em restritiva de direitos, caso contrário, a concessão do sursis.

Contrarrazões pela Promotoria de Justiça,  pugnando pelo
improvimento do recurso, mantendo-se integralmente a decisão de 1º grau
(fls. 134/139).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer, opinou pelo
provimento parcial do apelo, a fim de que seja redimensionada a pena-
base, minorando-a para 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão, e
assim seja tornada definitiva, bem como para que o acusado a cumpra em
regime inicial aberto. 

É o relatório.

VOTO

1. DA ADMISSIBILIDADE RECURSAL
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O  recurso  é  tempestivo  e  independe  de  preparo,  por
tratar-se de ação penal pública, TJPB Súmula n° 24. Portanto, conheço do
recurso.

2. DO MÉRITO

2.1 DO PLEITO PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA

Trata-se de recurso apelatório manejado por José Carlos
da Silva em que pleiteia, inicialmente, a sua absolvição ante a atipicidade
material  da  conduta  em  virtude  da  insignificância  da  conduta  a  ele
atribuída.

O  princípio  da  insignificância  se  traduz  numa  causa
supralegal de exclusão da tipicidade material, um postulado hermenêutico
voltado à descriminalização de condutas formalmente típicas (Min. Gilmar
Mendes).

Para o Ministro Celso de Mello, ele “deve ser analisado em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima
do Estado em matéria penal – tem o sentido de excluir ou de afastar a
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material.”

No presente caso, o apelante argumenta que o valor dos
bens subtraídos seriam irrisórios, além do que a conduta do réu teria sido
incapaz de gerar qualquer repercussão social,  além de não ter havido o
desfalque no patrimônio da vítima.

Tais argumentos não merecem prosperar. Senão vejamos:

A  jurisprudência  pátria  (  STF  -  HC  84.412-0/SP)
estabeleceu alguns vetores para aplicação do aludido princípio. São eles:

a) Mínima ofensividade da conduta;
b) Nenhuma periculosidade social da ação;
c) Reduzido grau de reprovabilidade do comportamento;

e
d) Inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

Como  consequência  desses  critérios  objetivos,  diversos
fatores, além dos puramente econômicos, devem ser analisados a fim de se
apurar  a  insignificância  da  conduta  do  agente.  Dentre  elas  a  condição
econômica da vítima (STJ.  6ª Turma. HC 217.666/MT, Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, julgado em 26/11/2013) e as condições pessoais do agente
(HC 108884/RS, rel. Min. Rosa Weber, 12/6/2012).

Dessa forma, analisando as condições pessoais da vítima,
conforme elementos constantes nos autos, constato que se trata de uma

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000160-98.2009.815.0201 4



senhora humilde, de 79 (setenta e nove) anos e agricultora. 

Percebe-se,  portanto,  que,  levando-se em consideração
os objetos subtraídos e as condições pessoais da vítima, a lesão jurídica
provocada não foi inexpressiva.

Além  disso,  ao  se  verificar  as  condições  pessoais  do
agente,  percebe-se  que  se  tratar  de  um  indivíduo  afeito  às  práticas
criminosas, que responde a diversos processos por furto, conforme certidão
de fls. 105/106. Tais circunstâncias elevam o grau de reprovabilidade do
comportamento,  uma  vez  que  demonstra  elevado  desrespeito  às
instituições penais.

Nesse sentido, entendem os Tribunais Superiores:

“(...)  A  reiteração  delitiva,  comprovada  pela
certidão de antecedentes criminais do paciente,
impossibilita  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância. (...) STF. 1ª Tur ma. HC 109705,
Rel.  Min.  Roberto  Barroso,  julgado  em
22/04/2014”.

“(...)  Sentenciados  reincidentes  na  prática  de
crimes contra o patrimônio. Precedentes do STF
no sentido de afastar a aplicação do princípio da
insignificância aos acusados reincidentes ou de
habitualidade delitiva comprovada. (...) (STF. 2°
Turma.  HC 117083,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,
julgado em 25/02/2014).”

"o  princípio  da  insignificância  não  foi
estruturado  para  resguardar  e  legitimar
constantes  condutas  desvirtuadas,  mas  para
impedir  que  desvios  de  condutas  ínfimas,
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal,
fazendo-se  justiça  no  caso  concreto.
Comportamentos contrários à lei penal,
mesmo que insignificantes, quando constantes,
devido  a  sua  reprovabilidade,  perdem  a
característica de bagatela e devem se submeter
ao  direito  penal"  (STF.  1ª  Turma.  HC
102.088/RS,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  DJe  de
21/05/2010)”.

“(...)  Apesar de não configurar reincidência,  a
existência de outras ações penais ou inquéritos
policiais em curso é suficiente para caracterizar
a  habitualidade  delitiva  e,  consequentemente,
afastar  a  incidência  do  princípio  da
insignificância.  No  caso,  há  comprovação  da
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existência de outros inquéritos policiais em seu
desfavor,  inclusive  da  mesma  atividade
criminosa.  (…)  (AgRg  no  AREsp  332.960/PR,
Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 22/10/2013)”

Dessa forma, seja em razão da expressividade da lesão
jurídica  provocada,  ou  pelo  elevado grau  de  reprovabilidade  do
comportamento, resta inviável a aplicação do princípio da insignificância no
caso em análise, razão pelo qual rejeito os fundamentos defensivos.

2.2 DO PLEITO PELA REDUÇÃO DA PENA-BASE

Pugna,  o  apelante,  pela  redução  da  pena-base  para  o
mínimo legal, ante a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Como se analisará adiante, assiste parcial razão ao pleito
apelatório.

A fixação da pena-base deve ser fixada em obediência
aos critérios legais estabelecidos pelos art. 59 e 68 do Código penal, tendo
o magistrado liberdade para fixar o quantum que entender devido, desde
que guardada a devida proporcionalidade com as circunstâncias judiciais
ponderadas.

No  caso  em  análise,  o  juiz  singular  reputou  como
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  apenas  os  antecedentes  e  a
personalidade do agente.

Quanto  aos  antecedentes  criminais,  equivocou-se  o
magistrado  de  base,  uma  vez  que  reputou  como  “maus  antecedentes”
condenação criminal anterior, conforme certidão de fls. 105/106. Conduto,
analisando  tal  documento,  não  verifiquei  qualquer  condenação  criminal
anterior, estando ali certificados, apenas os processos e inquéritos criminais
em curso.

Assim,  em  obediência  à  Súmula  444  do  STJ,  que
estabelece ser "vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais
em curso para agravar a pena-base”,  reformo a decisão do magistrado,
passando a considerar como circunstância judicial favorável.

Dessa  forma,  restando  apenas  uma  circunstância
desfavorável, há que se fazer um redimensionamento no quantum fixado na
primeira fase da dosimetria.

Para  o  delito  tipificado  no  art.  155,  caput,  do  Código
Penal, o seu preceito secundário estabelece um intervalo de pena entre 01
(um) e 04 (quatro) anos de reclusão, além da multa. Dessa forma, levando-
se em consideração que, das 08 (oito) circunstâncias judiciais previstas no
art.  59  do  Código  Penal,  apenas  uma  (personalidade  do  agente)  foi
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ponderada como negativa, fixo a pena-base em 01 (um) ano e 03 (três)
meses  de  reclusão,  e  15  (quinze)  dias-multa,  à  razão  de  1/30  (um
trigésimo) do salário-mínimo vigente à data do fato.

Ausentes  demais  circunstâncias  agravantes  ou
atenuantes,  bem como  causas  de  aumento  ou  de  diminuição  de  pena,
torno-a definitiva.

2.3 DO PEDIDO PELA APLICAÇÃO DO REDUTOR DO
ART. 155, §2º DO CP

O apelante  pleiteia,  ainda,  pela  aplicação  da  causa de
diminuição de pena estabelecida pelo art. 155, §2º do Código Penal.

O aludido dispositivo traz o chamado “furto privilegiado”,
que a lei pena substantiva exige para a sua aplicação a primariedade do
agente e o pequeno valor da coisa furtada.

No tocante à primariedade, este primeiro requisito restou
devidamente preenchido ante a análise da certidão de antecedentes de fls.
105/106.

Contudo, no tocante ao pequeno valor da res furtiva, tal
pressuposto não restou devidamente preenchido, tendo em vista que foram
subtraídas uma televisão, um receptor de antena parabólica e 25 (vinte) e
cinco  lençóis  e  colchas,  sendo  apenas  os  dois  primeiros  objetos
recuperados.  Dessa, forma, analisando os bens subtraídos, entendo que o
valor somado dos objetos extrapola o que ordinariamente se entenderia por
“pequeno valor”, ainda mais quando se verifica a origem humilde da vítima.

Por essa razão, afasto a aplicação da mencionada causa
de diminuição de pena.

2.4  DO  FIXAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO DE PENA

A apelação também se insurge contra o regime inicial de
cumprimento de pena fixado na sentença vergastada.

Assiste razão ao apelante.

O  quantum  da  pena  fixada  pelo  magistrado  singular
autoriza a fixação do regime aberto como o inicial para o cumprimento da
pena, conforme art.  33,  §2ª,  “c”.  Contudo,  permite-se a fixação de um
regime inicial mais grave que o permitido pela legislação, desde que haja
fundamentação concreta, o que não ocorreu na presente hipótese.

Por  essa  razão,  levando-se  em  consideração  a  pena
definitiva de 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão, fixo o regime
inicial aberto de cumprimento de pena.
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2.5  DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  CORPORAL  E
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA

Pleiteia, ainda, o apelante, a conversa da pena corporal
por restritiva de direitos,  argumentando estarem presentes os requisitos
exigidos  pelo  art.  44  do  Código  Penal.  Subsidiariamente,  pugna  pela
suspensão  condicional  da  pena,  nos  termos  do  art.  77  da  Lei  Penal
substantiva.

Também assiste razão ao apelante. Vejamos:

O  art.  44  do  Código  Penal  estabelece  como  requisitos
para a conversão da pena corporal em restritiva de direitos:

Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são
autônomas  e  substituem  as  privativas  de
liberdade, quando:
I  –  aplicada  pena  privativa  de  liberdade  não
superior  a  quatro  anos  e  o  crime  não  for
cometido  com  violência  ou  grave  ameaça  à
pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada,
se o crime for culposo;
II – o réu não for reincidente em crime doloso;
III  –  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a
conduta social e a personalidade do condenado,
bem  como  os  motivos  e  as  circunstâncias
indicarem que essa substituição seja suficiente.

No tocante aos dois requisitos objetivos, estes restaram
devidamente preenchidos tendo em vista que fora fixada para o réu uma
pena de 1 (um) ano e 3 (três) meses de reclusão e ele é, conforme certidão
de fls. 105/106, tecnicamente primário.

Com  relação  aos  pressupostos  subjetivos,  as
circunstâncias judicias foram, em sua maioria, favoráveis, razão pela qual
tal elemento restou configurado.

Dessa  forma,  preenchidos  os  requisitos  necessários,
procedo à conversão da pena restritiva de liberdade por duas restritivas de
direitos, nos termos do art. 44, §2º, consistentes em prestação de serviços
à comunidade e limitação de final de semana.

Quanto ao pleito pela suspensão condicional da pena, o
art. 77, III, exige como requisito objetivo o não cabimento da conversão
em  restritiva  de  direitos.  Assim,  uma  vez  determinada  a  aludida
substituição,  resta inviável  a  suspensão condicional  da pena,  razão  pela
qual tal pedido não pode ser acolhido.

Ante todo o exposto, em parcial harmonia com o parecer
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da douta Procuradoria de Justiça, dou parcial provimento ao recursos, para,
afastados  os  pleitos  pela  aplicação  do  princípio  da  insignificância  e  do
redutor do art. 155, § 2º, do Código Penal, reduzir a pena-base para 01
(um) ano e  03 (três)  meses,  e  15 (quinze)  dias-multa,  sendo fixada o
regime inicial aberto de cumprimento de pena. Por fim, acolhe-se o pedido
pela conversão da pena corporal por duas restritivas de direito consistentes
na prestação de serviços à comunidade e limitação de final de semana.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento o Desembargador Luiz Sílvio de
Ramalho Júnior, dele participando, além de mim Relator, Wolfram da Cunha
Ramos  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Desembargador  Joás  de  Brito
Pereira Filho), revisor, além de Marcos William de Oliveira (Juiz convocado
para substituir o Desembargador João Benedito da Silva).

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 16 (dezesseis) dias do mês de Dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de Novembro de 2014.

 Marcos Coelho de Salles
Juiz de Direito convocado

                 Relator 
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